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O trabalho investigou a interferência das redes sociais nos julgamentos do Tribunal do Júri em casos de feminicídio e o efeito do linchamento virtual sobre o mesmo Tribunal. A investigação se deu através de uma pesquisa descritiva e qualitativa, embasada em uma revisão bibliográfica e documental, que analisou doutrinas do direito processual penal e decisões judiciais relevantes, com a intenção de estudar a influência da mídia e da autotutela digital na imparcialidade dos jurados e no devido processo legal. A análise demonstrou que a internet teve uma função ambivalente, sendo um escudo contra a revitimização institucional e, ao mesmo tempo, um fator de espetacularização que contaminou a convicção do conselho de sentença. A pesquisa chegou à conclusão de que abrir mão das garantias processuais por causa da pressão popular causou instabilidade jurídica e risco de nulidade do processo, e é possível afirmar que defender com firmeza o devido processo legal não evitou a impunidade do agressor, mas assegurou a estabilidade da condenação, caracterizando a verdadeira justiça para as vítimas de violência de gênero.
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INTRODUÇÃO

	A contemporaneidade assiste a uma revolução ímpar na produção e na fruição de informações, dando início ao "Tribunal da Internet". O símbolo da racionalidade e da busca pela verdade real, o Processo Penal, agora se vê às voltas com uma questão que lhe é imposta pela celeridade e pela paixão dos julgamentos que acontecem na internet, sobretudo em relação a crimes que atraem a atenção do público. A tipificação do feminicídio (Lei nº 13.104/2015) trouxe a necessária visibilidade à violência de gênero, mas, em contrapartida, colocou esses casos no centro de acalorados debates nas redes sociais. Assim, evidencia-se a tensão entre a liberdade de expressão e os princípios constitucionais do devido processo legal, em um ambiente onde o clamor público frequentemente se sobrepõe à técnica que deveria reger os autos.
	Justifica-se a escolha desse tema pela necessidade premente de discutir a influência da pressão popular digital na segurança jurídica e na integridade do sistema de justiça criminal. Assim, esta pesquisa busca, de maneira geral, avaliar como as redes sociais influenciam os desfechos de processos criminais, com um foco especial em feminicídios. Para alcançá-lo, definiram-se os seguintes objetivos específicos: compreender o conflito entre a liberdade de informação e o devido processo legal; examinar a dualidade da internet, que atua simultaneamente como ferramenta fundamental de denúncia contra a impunidade e como palco de julgamentos paralelos; e verificar a vulnerabilidade dos jurados no Tribunal do Júri frente à repercussão midiática.
	Os questionamentos que impulsionam esta pesquisa nasceram da constatação prática de que, no ambiente digital, a intensa mobilização online pode impactar a crença dos julgadores ainda antes da apreciação das provas. Autores como Rubens Casara (2015, p. 15) e Aury Lopes Jr. (2020, p. 54) alertam para o "Processo Penal do Espetáculo", fenômeno que desafia a imparcialidade necessária para o ato de julgar. Ainda que o risco não se restrinja à violação de garantias individuais, mas comprometa, inclusive, a própria eficácia da prestação jurisdicional, uma vez que um julgamento maculado por qualquer tipo de pressão externa pode ser declarado nulo, frustrando, assim, a resposta do Estado e, por conseguinte, as próprias vítimas, surge, então, a questão-problema: de que forma a pressão das redes sociais afeta a imparcialidade do Tribunal do Júri e o normal andamento processual penal nos crimes de feminicídio?
	Para tanto, a metodologia que se aplica é uma pesquisa qualitativa, de natureza descritiva, que foi realizada através de uma revisão bibliográfica e documental, embasada em doutrinas processuais penais, legislações e na observação de casos concretos que tiveram grande repercussão. O trabalho se divide em três capítulos cruciais: o primeiro se debruça sobre o embate teórico entre a liberdade informativa e o devido processo legal; o segundo analisa a particularidade do feminicídio na era das redes sociais, discutindo o ativismo digital como uma forma de se obter justiça e os riscos dos julgamentos paralelos; e, por fim, o terceiro capítulo investiga a interferência direta desse fenômeno no Tribunal do Júri, à luz de casos recentes, ponderando sobre os meios de preservar a integridade técnica dos julgamentos no contexto atual.


1 [bookmark: _Toc227148710]O CONFLITO ENTRE A LIBERDADE DE INFORMAÇÃO E O DEVIDO PROCESSO LEGAL
	A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, assegura tanto a liberdade de expressão e de informação (incisos IV, IX e XIV) quanto as garantias individuais do acusado, notadamente a presunção de inocência (inciso LVII) e o devido processo legal (inciso LIV). Em tese, esses direitos deveriam coexistir harmonicamente em um Estado Democrático de Direito. A publicidade dos atos processuais, prevista no artigo 93, IX, da Carta Magna, serve como instrumento de controle democrático sobre o Poder Judiciário, impedindo julgamentos secretos e arbitrários.
	Contudo, a prática forense contemporânea revela uma colisão frequente entre esses princípios. Quando a publicidade processual deixa de ser um instrumento de transparência e passa a servir como ferramenta de escândalo e exploração comercial da dor alheia, ocorre o que a doutrina denomina de "publicidade opressiva".
	Nesse sentido, Nilo Batista (2002, p. 265) alerta que a mídia, ao selecionar e dramatizar determinados crimes, atua como uma agência de controle social informal, muitas vezes mais poderosa que o próprio sistema penal. O autor destaca que a "criminologia midiática" constrói estereótipos de criminosos e vítimas, criando um ambiente onde a absolvição de um réu "midiático" é vista pela sociedade como uma falha da Justiça, e não como o resultado de um processo legal regular.
	Portanto, o conflito se estabelece quando a liberdade de informar atropela a dignidade do acusado, transformando o processo em um espetáculo onde a verdade processual (aquela construída nos autos, sob o crivo do contraditório) perde espaço para a "verdade midiática", construída com base em fragmentos de informação e apelo emocional.


1.1 [bookmark: _Hlk227148799]A EVOLUÇÃO DA "MÍDIA TRADICIONAL" PARA O "TRIBUNAL DA INTERNET": VELOCIDADE E VIRALIZAÇÃO
	Historicamente, a influência da mídia nos processos criminais era exercida pelos meios de comunicação de massa tradicionais: jornais impressos, rádio e televisão. Nesses veículos, embora houvesse (e ainda haja) sensacionalismo, existia a figura do editor, um filtro profissional que, em tese, selecionava o que seria publicado. Ocorre que, com o advento da internet e a massificação das redes sociais, essa dinâmica sofreu uma ruptura drástica.
	A era digital inaugurou a descentralização da informação. Hoje, qualquer cidadão munido de um smartphone é um potencial produtor de conteúdo e, simultaneamente, um juiz em potencial. A velocidade com que uma informação, verdadeira ou falsa, se propaga nas redes sociais (fenômeno da viralização) torna impossível o controle da narrativa pela defesa técnica do acusado.
	Sobre essa transformação do processo em entretenimento de massa, Rubens Casara é categórico ao afirmar:	
O espetáculo, na sociedade contemporânea, não é um conjunto de imagens, mas uma relação social entre pessoas, mediada por imagens. No Processo Penal do Espetáculo, a busca pela verdade é substituída pela busca de aplausos, e o julgamento técnico cede lugar à satisfação dos desejos de vingança da plateia. (CASARA, 2015, p. 22).
	Dessa forma, o antigo "quarto poder" (a imprensa) cede espaço para o que se poderia chamar de "quinto poder": a opinião pública digital. Diferente da mídia tradicional, que pautava o debate, as redes sociais permitem o linchamento virtual instantâneo. O réu sofre condenação social antecipada, minutos após a divulgação do fato, muito antes de qualquer instrução processual.
	Aury Lopes Jr. (2020, p. 89) complementa esse raciocínio ao discorrer sobre a "pena processual". Para o autor, o simples fato de estar sendo processado já constitui uma punição em si, gerando estigmatização e sofrimento. Com a internet, essa pena processual é exponencializada: a imagem do acusado, associada ao crime, fica eternizada nos mecanismos de busca, criando uma espécie de "antecedente criminal digital" que nenhuma sentença absolutória posterior é capaz de apagar completamente. Assim, a viralização nas redes sociais cria um "Tribunal da Internet" que opera sem regras de competência, sem contraditório e sem prazos, onde a sentença é dada por likes, compartilhamentos e comentários de ódio, desafiando a lógica temporal e garantista do Processo Penal.

1.2 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS EM XEQUE: PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E IMPARCIALIDADE DO JULGADOR
	A Constituição Federal de 1988 erigiu a presunção de inocência (art. 5º, LVII) como um dos pilares do Estado Democrático de Direito. Mais do que uma regra de tratamento, que impede que o acusado seja tratado como culpado antes da sentença definitiva, trata-se de uma regra de julgamento, impondo ao Estado o ônus da prova. Contudo, a dinâmica das redes sociais opera em sentido diametralmente oposto, instaurando uma verdadeira "presunção de culpa".
	Na lógica do algoritmo e do engajamento, a notícia do crime viraliza instantaneamente, enquanto a versão da defesa, muitas vezes técnica e morosa, não alcança a mesma repercussão. Aury Lopes Jr. (2020, p. 112) adverte que essa assimetria informativa gera uma estigmatização precoce do acusado, que passa a ser visto pela sociedade como um "inimigo" a ser neutralizado, independentemente das provas dos autos.
	Além da presunção de inocência, a imparcialidade do julgador é severamente ameaçada. O juiz, embora togado e tecnicamente preparado, é um ser humano inserido no meio social e, portanto, permeável às influências externas. A pressão exercida por hashtags, abaixo-assinados online e a mobilização de influenciadores digitais cria um ambiente de constrangimento para o magistrado.
	Sobre a contaminação do julgador pela mídia, Aury Lopes Jr. é enfático:

A publicidade opressiva (mass media) gera um pré-julgamento que é devastador para a imparcialidade. O juiz, bombardeado por informações unilaterais e sensacionalistas, sofre uma dissonância cognitiva: ele tende a buscar no processo apenas os elementos que confirmem a 'verdade' já estabelecida pela mídia, ignorando as teses defensivas. (LOPES JR., 2020, p. 56).
	No Tribunal do Júri, essa vulnerabilidade é ainda maior, pois os jurados decidem por íntima convicção, sem necessidade de fundamentar suas decisões, sendo, portanto, alvos fáceis da manipulação emocional promovida nas redes sociais.

1.3 [bookmark: _Hlk227148878]O FENÔMENO DO TRIAL BY MEDIA (JULGAMENTO PELA MÍDIA) NA ERA DIGITAL
	O Trial by Media, ou Julgamento pela Mídia, refere-se à realização de um julgamento paralelo pela opinião pública, que corre à margem do devido processo legal e, frequentemente, chega a um veredito muito antes do Poder Judiciário. Se na era da televisão esse fenômeno já era preocupante, na era digital ele se tornou incontrolável e onipresente.
	Nesse tribunal paralelo, não há contraditório, ampla defesa ou regras de competência. A acusação é feita por manchetes sensacionalistas e posts virais; a defesa é silenciada ou ridicularizada nos comentários; e a sentença é o "cancelamento" ou linchamento virtual.
	Rubens Casara (2015, p. 34) explica que esse fenômeno transforma o processo penal em um espetáculo de entretenimento, onde a racionalidade jurídica é substituída pela emoção punitivista. O autor destaca que a sociedade, amedrontada pela violência urbana, busca na punição exemplar do "monstro da vez" uma falsa sensação de segurança.
	Nilo Batista (2003), ao analisar a relação entre mídia e sistema penal, aponta que os meios de comunicação atuam como "aparelhos ideológicos" que selecionam quem deve ser punido. Em suas palavras:

A mídia não apenas relata o crime, mas constrói a realidade criminal. Ela seleciona os fatos, define os estereótipos de criminoso e vítima, e dita a pauta do sistema penal, pressionando as agências de controle (polícia, Ministério Público e Judiciário) a darem uma resposta rápida, muitas vezes atropelando garantias fundamentais. (BATISTA, 2003, p. 28).
	Na era digital, o Trial by Media ganha uma nova dimensão: a perenidade. A condenação social na internet deixa rastros digitais eternos. Mesmo que o réu seja absolvido no processo judicial anos depois, a "verdade" construída nas redes sociais (a de que ele é culpado) permanece acessível em qualquer busca no Google, perpetuando a pena de infâmia e dificultando a ressocialização.
	Apesar de a doutrina clássica do processo penal direcionar suas críticas majoritariamente aos prejuízos que o Trial by Media inflige ao acusado, é urgente que se faça uma releitura desse fenômeno sob a perspectiva da proteção à vítima e da eficiência na prestação jurisdicional. O "Processo Penal do Espetáculo" não é um risco apenas para o réu; ele é, fundamentalmente, uma ameaça à segurança jurídica da própria condenação.
	Quando a pressão midiática e o linchamento virtual contaminam a imparcialidade dos julgadores, especialmente os jurados leigos no Tribunal do Júri, cria-se um cenário de extrema fragilidade processual. Uma condenação motivada pelo clamor público e pela espetacularização do caso, em detrimento do rigor técnico das provas, torna-se altamente suscetível a decretações de nulidade pelos tribunais superiores. Consequentemente, o processo é anulado e devolvido à estaca zero, submetendo a família da vítima à dor da revitimização institucional em um novo julgamento e prolongando a sensação de impunidade.
	Nesse sentido, a defesa intransigente do devido processo legal, da presunção de inocência e da imparcialidade não significa adotar uma postura de leniência para com o agressor. Pelo contrário: garantir que o julgamento ocorra blindado de interferências externas é a única forma de assegurar que a resposta estatal seja válida, definitiva e inquestionável. Para as vítimas de feminicídio, a verdadeira justiça não reside no justiçamento sumário e volátil da internet, mas sim em uma condenação técnica e firme, capaz de encerrar o ciclo de violência sem deixar margens para retrocessos processuais.
	
2 [bookmark: _Toc227148711]O FEMINICÍDIO NA ERA DAS REDES SOCIAIS
	O feminicídio ocupa uma posição singular no ordenamento jurídico e no imaginário social brasileiro. Diferente de outros tipos penais, ele carrega consigo uma dimensão histórica e estrutural que transcende o fato criminoso isolado: é a expressão mais extrema de uma violência que se enraíza na desigualdade de gênero, no patriarcado e na naturalização da dominação masculina sobre a mulher. Por essa razão, quando um caso de feminicídio ganha visibilidade, a reação social não é meramente de indignação pontual, mas de reconhecimento coletivo de uma violência que milhões de mulheres vivenciam cotidianamente em graus variados.
	É precisamente essa carga simbólica que torna o feminicídio um terreno especialmente fértil para a atuação das redes sociais. A internet se tornou, simultaneamente, um espaço de denúncia e combate à violência de gênero e um palco de julgamentos precipitados que podem comprometer as garantias processuais dos acusados. Compreender essa dualidade é o objetivo central deste capítulo.

2.1 O FEMINICÍDIO NO BRASIL: BREVE CONTEXTO LEGAL E SOCIAL
	O feminicídio, enquanto categoria jurídica no Brasil, é relativamente recente. Antes da Lei nº 13.104/2015, o assassinato de mulheres em razão de seu gênero era frequentemente enquadrado como homicídio simples ou, quando muito, homicídio qualificado por motivo torpe, sem qualquer referência expressa à motivação de gênero. Essa lacuna legislativa não era meramente técnica: ela refletia uma invisibilidade estrutural da violência contra a mulher dentro do próprio sistema de justiça.
	A tipificação do feminicídio como qualificadora do homicídio (art. 121, §2º, VI, do Código Penal) representa um marco simbólico e prático. Simbolicamente, o Estado reconhece que mulheres são mortas por serem mulheres — e que isso exige uma resposta penal diferenciada. Praticamente, a pena passa a variar de doze a trinta anos de reclusão, podendo ser ainda majorada quando o crime é cometido durante a gestação, contra menor de 14 anos, na presença de descendentes ou ascendentes da vítima, ou em situação de vulnerabilidade.
	Alice Bianchini (2018, p. 187) explica que o feminicídio se caracteriza quando o homicídio é praticado em razão da condição de sexo feminino, abrangendo duas hipóteses: a violência doméstica e familiar, e o menosprezo ou discriminação à condição de mulher. Para a autora, a tipificação não cria um "privilégio" feminino, mas corrige uma histórica distorção do sistema punitivo, que por décadas tratou a violência de gênero como questão privada e de menor gravidade.
	Do ponto de vista técnico-dogmático, Rogério Sanches Cunha (2020, p. 78) esclarece que o feminicídio é uma qualificadora de natureza objetiva, pois diz respeito ao modo de execução do crime (no contexto de violência doméstica) e não a motivos subjetivos do agente, o que impossibilita o reconhecimento simultâneo de privilégios subjetivos como o homicídio passional, questão que gera aceso debate doutrinário e jurisprudencial.
	No plano social, os números são alarmantes e justificam a mobilização que as redes sociais exercem em torno do tema. Segundo o Atlas da Violência (2021), o Brasil figurava como o 5º país com maior taxa de homicídio de mulheres no mundo, tendo essa média crescido mesmo após a promulgação das leis de proteção. Dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública apontam que, em média, uma mulher é assassinada a cada sete horas no país, e a grande maioria dos casos envolve parceiros ou ex-parceiros íntimos.
	Esse contexto de violência estrutural e subnotificação cria um ambiente onde a sociedade, especialmente os movimentos feministas, enxerga nas redes sociais um instrumento necessário de pressão e visibilidade. Como observa Soraia da Rosa Mendes (2020, p. 35), o sistema de justiça criminal historicamente falhou em proteger a mulher, seja pela morosidade processual, seja pela revitimização que ocorre durante as investigações e audiências. Diante dessa falha institucional, a internet emergiu como uma tribuna alternativa, onde vítimas e ativistas podem dar voz a casos que, de outro modo, seriam silenciados pelas páginas policiais dos jornais.

2.2 A INTERNET COMO FERRAMENTA DE DENÚNCIA E PRESSÃO POR JUSTIÇA
	Se por um lado as redes sociais representam um risco ao devido processo legal, por outro, não se pode ignorar o papel histórico que a internet desempenhou, e continua desempenhando, na visibilização da violência de gênero no Brasil. Em um país onde o feminicídio ainda é subnotificado e onde o sistema de justiça historicamente tratou a violência doméstica como questão do âmbito privado, as plataformas digitais emergiram como uma tribuna alternativa de denúncia, resistência e mobilização coletiva.
	O ciberativismo feminista encontrou nas redes sociais um instrumento poderoso de transformação da narrativa pública. Campanhas como "#EleNão", "#MeuAgressorSeChama" e "#ChegaDeEstupro mobilizaram milhões de mulheres em todo o país, tirando do silêncio histórias que jamais chegariam às páginas dos jornais ou aos corredores das delegacias. Como aponta Soraia da Rosa Mendes (2020, p. 62), o processo penal historicamente revitimizou a mulher, seja pela linguagem dos autos, seja pela postura dos operadores do direito, e as redes sociais funcionaram como um contrapeso a essa revitimização institucional, devolvendo à vítima o protagonismo de sua própria história.
	Pesquisas recentes confirmam essa relevância. Segundo estudo publicado na Revista Convergências (MACHADO; TRIBOLI, 2023, p. 45), as redes sociais desempenham um papel crucial ao proporcionar um espaço para que vítimas e ativistas compartilhem relatos de violência, mobilizem o apoio da opinião pública e solicitem políticas mais eficazes. A divulgação de campanhas e a utilização de hashtags específicas têm exercido uma função essencial na conscientização da sociedade sobre o feminicídio, transformando o lamento pessoal em uma mobilização coletiva e exigindo mudanças estruturais.
	A capacidade de mobilização é especialmente significativa ao se levar em conta a ineficácia institucional do Estado. Informações do Mapa da Violência indicam que, no período de 2017 a 2022, apesar da implementação da Lei Maria da Penha e da Lei do Feminicídio, os registros de feminicídio no Brasil apresentaram um aumento de 37%, o que evidencia que a legislação, isoladamente, não é suficiente sem uma vigilância social efetiva. Nesse vazio de proteção governamental, as plataformas de redes sociais funcionam como um meio de pressão adicional, evidenciando situações de impunidade e exigindo respostas institucionais que, de outra forma, seriam desconsideradas.
	Um exemplo particular dessa função é o aplicativo "Maria da Penha Virtual", desenvolvido em 2020, inicialmente para o Estado do Rio de Janeiro, com o objetivo de facilitar denúncias de violência de gênero de forma mais segura e acessível. Desde a sua introdução, o aplicativo registrou mais de três mil pedidos de medidas protetivas, demonstrando que a tecnologia, quando empregada de maneira apropriada, pode preservar vidas e vincular a vítima ao sistema de proteção.
	Contudo, o mesmo ambiente digital que acolhe o ativismo também abriga o ódio. Segundo levantamento do Governo Federal, foram identificadas mais de cem contas em plataformas como YouTube e TikTok dedicadas a conteúdo misógino e machista, somando mais de oito milhões de seguidores e cerca de meio bilhão de visualizações. Entre essas comunidades destaca-se o chamado "movimento Red Pill", que propaga discurso de ódio contra as mulheres e prega a superioridade masculina, revelando que a internet é também um espaço de retroalimentação da cultura que alimenta o feminicídio.
	Nesse sentido, o conceito de "Feminicídio 2.0", cunhado por Brunna Rosa (2021, p. 55), é esclarecedor: ao adicionar o sufixo "2.0" ao termo feminicídio, a autora aponta para uma forma de violência específica da era digital, onde a rapidez, o impacto e a amplificação das mídias sociais são utilizados para expor, humilhar e perseguir mulheres, muitas vezes como prelúdio da violência física. A "pornografia de vingança", ou seja, a divulgação não consentida de imagens íntimas, é o exemplo mais emblemático desse fenômeno, atingindo predominantemente jovens mulheres entre 16 e 26 anos e gerando consequências devastadoras, incluindo casos de suicídio.
	Alice Bianchini (2018, p. 211) alerta que a violência contra a mulher na era digital não deve ser compreendida como um fenômeno isolado do mundo virtual, mas como uma extensão e amplificação da violência de gênero que já existia offline. A internet, nesse sentido, não cria a misoginia, mas a potencializa, dando ao agressor ferramentas de humilhação e controle sem precedentes na história.
	Portanto, a relação entre redes sociais e feminicídio é profundamente ambivalente: as mesmas plataformas que dão voz às vítimas e pressionam por justiça também servem como instrumentos de violência e perseguição. Essa dualidade será aprofundada no tópico seguinte, onde analisaremos os riscos do linchamento virtual e da antecipação da culpa para o devido processo legal.

2.3 LINCHAMENTO VIRTUAL E A ANTECIPAÇÃO DA CULPA: OS RISCOS PARA A DEFESA E PARA O RÉU
	Se o tópico anterior demonstrou o potencial positivo das redes sociais na luta contra o feminicídio, é igualmente necessário confrontar os riscos que esse mesmo ambiente digital impõe ao Estado Democrático de Direito. O fenômeno do linchamento virtual representa, em sua essência, a negação dos princípios que sustentam o processo penal moderno: o contraditório, a ampla defesa e, sobretudo, a presunção de inocência.
	O linchamento virtual pode ser definido como a prática coletiva de julgamento e condenação moral sumária de indivíduos nas redes sociais, muitas vezes com base em informações parciais, descontextualizadas ou francamente falsas, e sem qualquer possibilidade de defesa por parte do acusado. Trata-se de uma forma de autotutela digital, onde a multidão conectada assume para si o papel de acusador, juiz e algoz, substituindo o processo legal pela fúria do engajamento.
	A pesquisadora Karen Tank Mercuri Macedo (2020, p. 12), ao analisar o fenômeno, aponta que os linchamentos virtuais colocam em xeque oposições que habitualmente regem o convívio social, como o público e o privado, o virtual e o real. Em suas palavras: "acusações e julgamentos ocorridos em redes sociais são deslocados para a vida das vítimas, trazendo consequências nas relações sociais fora da internet". Essa permeabilidade entre o mundo virtual e o mundo real é especialmente perigosa no contexto processual penal, pois a condenação social não fica confinada às telas: ela contamina testemunhos, influencia jurados e constrange magistrados.
	O caso de Fabiane Maria de Jesus, ocorrido em Guarujá (SP) em 2014, ilustra com brutalidade a dimensão letal que o linchamento virtual pode alcançar. A dona de casa de 33 anos foi espancada até a morte por moradores de seu bairro após ser confundida com uma sequestradora de crianças, cuja falsa descrição havia circulado nas redes sociais. O boato, iniciado em uma página local do Facebook, não passou por qualquer verificação antes de mobilizar uma multidão. Fabiane nunca foi ouvida, nunca teve direito à defesa, nunca existiu como sujeito naquele julgamento coletivo.
	No plano jurídico, o linchamento virtual apresenta desafios normativos relevantes. Embora o ordenamento jurídico brasileiro já contemple dispositivos penais e civis aptos à responsabilização dos agressores, como os crimes contra a honra (arts. 138 a 140 do Código Penal), o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) e a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), a natureza coletiva, reiterada e amplificada do linchamento virtual dificulta a responsabilização individual dos agressores. O anonimato, ou a simples diluição da responsabilidade em meio a milhares de comentários, cria uma sensação de impunidade que retroalimenta o fenômeno.
	Do ponto de vista processual penal, o risco maior reside no efeito que esse julgamento paralelo exerce sobre o Tribunal do Júri. Aury Lopes Jr. (2020, p. 143) adverte que o jurado, diferente do juiz togado, não possui formação técnica para separar a "verdade dos autos" da "verdade das redes". Expostos durante meses a uma narrativa construída pelo clamor popular (hashtags, vídeos virais, matérias sensacionalistas), os jurados chegam à sessão de julgamento já com uma convicção formada, tornando o ato decisório uma mera formalidade de confirmação de um veredito social preexistente.
	Rubens Casara (2015, p. 47) denomina esse fenômeno de "pré-compreensão contaminada": antes mesmo de ver as provas nos autos, o julgador já carrega consigo uma narrativa sobre o caso absorvida do ambiente midiático. Para o autor, tentar neutralizar essa contaminação é um exercício de profunda honestidade intelectual que nem sempre o sistema consegue exigir de seus atores.
	Soma-se a isso a questão da perenidade digital. Segundo Lisieanne Araújo Barberino (2017, p. 28), o linchamento virtual se distingue do linchamento físico justamente pela permanência: enquanto a violência física deixa marcas no corpo, a violência simbólica digital deixa rastros nos servidores, nos mecanismos de busca e na memória coletiva da internet. Um réu absolvido pela Justiça continuará sendo "culpado" para quem o buscar no Google anos depois, fenômeno que Nilo Batista (2003, p. 42) enquadra como uma nova forma de "pena de infâmia", ressuscitada pela tecnologia.
	Por fim, é preciso destacar que nos casos de feminicídio, essa dinâmica adquire contornos ainda mais complexos. A justa indignação social com a violência de gênero, que é real, estrutural e documentada, cria um ambiente onde questionar o linchamento virtual de um acusado é frequentemente interpretado como cumplicidade com o agressor ou negação da violência sofrida pela vítima. Essa polarização dificulta o debate racional sobre as garantias processuais e coloca os operadores do direito em uma posição delicada: defender o devido processo legal sem parecer defender o feminicida. Como observa Soraia da Rosa Mendes (2020, p. 89), o desafio do processo penal feminista não é escolher entre punir o agressor e garantir seus direitos fundamentais, mas demonstrar que um Estado verdadeiramente comprometido com a proteção da mulher é exatamente aquele que não abre mão das garantias processuais, pois são essas mesmas garantias que um dia protegerão a mulher acusada injustamente.



3 [bookmark: _Toc227148712]ESTUDO DE CASOS: A MÍDIA COMO ESCUDO DA VÍTIMA E O RISCO DA ESPETACULARIZAÇÃO
	Nos capítulos anteriores, estabeleceu-se a premissa teórica de que a internet atua de forma profundamente ambivalente nos crimes de violência de gênero. É preciso, portanto, investigar como esse fenômeno aparece na prática forense, e essa busca por casos concretos torna patente a luta entre a pressão popular e o respeito ao devido processo legal, demonstrando que a discussão acerca da mídia espetacular não é meramente teórica, mas um elemento influente que altera o resultado de determinados processos.
	Nesta etapa do estudo, é imperativo reiterar a premissa central que norteia esta pesquisa: a defesa das garantias processuais e da imparcialidade do julgador não se confunde, em hipótese alguma, com a proteção do agressor. Pelo contrário, a integridade técnica do processo é a maior garantia da vítima. Quando a pressão das redes sociais contamina o julgamento, especialmente a convicção dos jurados leigos no Tribunal do Júri, cria-se um cenário de fragilidade jurídica. Uma condenação pautada no espetáculo e não nas provas é um prato cheio para decretações de nulidade, o que obriga a realização de um novo julgamento, prolongando o sofrimento da família da vítima e flertando com a impunidade.
	Com isso, este capítulo se dedica a dois casos emblemáticos que mobilizaram o "Tribunal da Internet" no Brasil para ilustrar essa questão. O primeiro é o caso Mariana Ferrer, que, embora trate de crime contra a dignidade sexual e não de feminicídio consumado, tornou-se o maior símbolo recente de como a mobilização digital pode atuar como um escudo contra a violência institucional e a revitimização promovida pelo próprio sistema de justiça.
	O segundo é o caso Tatiane Spitzner, um feminicídio cruel levado ao Tribunal do Júri, que evidencia como a superexposição midiática de provas em vídeo e a comoção nacional testam os limites da imparcialidade do conselho de sentença.
	Com a análise desses casos, pretende-se mostrar que a justiça de fato para as mulheres que sofrem violência é um delicado equilíbrio: a sociedade deve vigiar nas redes, e o Estado deve assegurar que o julgamento ocorra sem a influência do circo midiático, garantindo uma resposta penal robusta, técnica e inquestionável.


[bookmark: _Hlk227148996]3.1 O CASO MARIANA FERRER: A INTERNET CONTRA A REVITIMIZAÇÃO INSTITUCIONAL
	Mariana Ferrer, influenciadora digital que afirmou ter sido estuprada em um beach club em Florianópolis, em 2018, é um caso que ilustra bem a discussão sobre a violência de gênero dentro do sistema judiciário brasileiro. Apesar de não se tratar de um feminicídio, o que aconteceu depois e a forma como a mídia o acompanhou fazem desse caso um exemplo importante de como as redes sociais podem servir como um escudo para a vítima diante de um Estado que falha ou oprime.
	O ponto de inflexão do caso ocorreu em 2020, quando o portal The Intercept Brasil divulgou trechos da audiência de instrução e julgamento. As imagens revelaram um cenário de profunda violência institucional: o advogado de defesa do acusado humilhou a vítima repetidas vezes, exibindo fotos pessoais de Mariana para questionar sua moralidade, enquanto o juiz e o promotor de justiça assistiam à cena com flagrante passividade. A reportagem também popularizou a expressão "estupro culposo", uma simplificação jornalística da tese do Ministério Público de que não haveria como o réu saber da vulnerabilidade da vítima (ausência de dolo), mas que capturou perfeitamente a indignação popular diante da absolvição.
	Foi nesse momento que o "Tribunal da Internet" exerceu sua faceta mais necessária e democrática. A hashtag #JustiçaPorMarianaFerrer dominou as redes sociais no Brasil e no mundo, mobilizando milhões de pessoas, desde cidadãos comuns até autoridades, artistas e ministros de tribunais superiores. Como leciona Soraia da Rosa Mendes (2020, p. 62), o processo penal foi historicamente forjado sob bases patriarcais, operando frequentemente como uma máquina de moer mulheres, onde a vítima de violência sexual é colocada no banco dos réus para ter sua vida pregressa e seu comportamento julgados. No caso Ferrer, a internet funcionou como um contrapeso a essa estrutura machista.
	A pressão digital foi tão avassaladora que transcendeu o ativismo virtual e gerou efeitos jurídicos concretos. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) abriu procedimentos disciplinares contra o magistrado, e o Congresso Nacional, impulsionado pelo clamor das redes, aprovou em tempo recorde a Lei nº 14.245/2021, batizada de "Lei Mariana Ferrer". A nova legislação alterou o Código de Processo Penal para criminalizar a conduta de ofender a dignidade da vítima ou das testemunhas durante as audiências, proibindo o uso de linguagem, informações ou material que ofendam a honra da ofendida.
	Sob a ótica da premissa deste trabalho, o caso Mariana Ferrer comprova que a defesa do devido processo legal abrange, obrigatoriamente, o respeito à dignidade da vítima. A mobilização nas redes sociais não buscou, neste episódio, atropelar as leis, mas sim denunciar que as leis e as garantias processuais não estavam sendo aplicadas à mulher. A internet atuou como um mecanismo de controle social sobre o Poder Judiciário, expondo que um processo conduzido sob a égide da humilhação e da revitimização é um processo viciado em sua essência.
	Contudo, se no caso Ferrer a internet foi a salvação contra a opressão institucional, em casos de competência do Tribunal do Júri, onde a decisão não é tomada por um juiz togado, mas por cidadãos leigos, a força avassaladora das redes sociais pode gerar efeitos colaterais perigosos para a validade da condenação.

3.2 O CASO TATIANE SPITZNER: A PROVA EM VÍDEO E O CLAMOR PÚBLICO NO TRIBUNAL DO JÚRI
	O assassinato da advogada Tatiane Spitzner, ocorrido em julho de 2018 na cidade de Guarapuava (PR), constitui um dos episódios mais emblemáticos de feminicídio na história recente do país. O caso ganhou notoriedade nacional e internacional não apenas pela brutalidade do crime. A vítima foi agredida, asfixiada e arremessada do 4º andar do prédio onde morava com o marido, Luis Felipe Manvailer, mas fundamentalmente porque as agressões prévias foram registradas pelas câmeras de segurança do elevador e da garagem. A viralização imediata dessas imagens nas redes sociais transformou o caso em um divisor de águas no debate público sobre a violência doméstica.
	De um lado, o vídeo ganhou uma ampla circulação, o que foi um papel indiscutível em nome da justiça. As imagens chocantes impediram que a tese inicial de suicídio ou acidente ganhasse força, expondo a crueldade do ciclo de violência que antecede o feminicídio. A comoção digital foi tamanha que a data da morte de Tatiane deu origem ao Dia Estadual de Combate ao Feminicídio no Paraná, demonstrando, mais uma vez, a força da internet em pautar políticas públicas e honrar a memória da vítima.
	Contudo, sob a ótica do Direito Processual Penal, a superexposição desse material probatório nas redes sociais e na televisão impôs um desafio colossal à realização do Tribunal do Júri. Diferente de um juiz togado, o conselho de sentença é formado por cidadãos leigos que julgam por íntima convicção. No caso Manvailer, os sete jurados sorteados (todos homens) chegaram ao plenário em maio de 2021 após terem sido expostos, durante quase três anos, a uma cobertura midiática massiva e a um verdadeiro linchamento virtual do acusado.
	É neste ponto que se materializa o alerta de Rubens Casara (2015, p. 47) sobre a "pré-compreensão contaminada". Quando o jurado entra no tribunal com a convicção já formada pelo clamor das redes sociais, o rito processual corre o risco de se tornar um mero teatro para chancelar a vontade popular. E é exatamente essa contaminação que se torna a principal arma da defesa técnica do réu. Sabendo da pressão externa, a defesa frequentemente utiliza o espetáculo midiático para alegar cerceamento de defesa ou parcialidade dos jurados.
	No próprio caso Tatiane Spitzner, a espetacularização cobrou seu preço processual: em fevereiro de 2021, a defesa do réu abandonou o plenário alegando cerceamento, o que provocou a dissolução do conselho de sentença e o adiamento do júri, prolongando a angústia da família da vítima. Posteriormente, após a condenação do réu a mais de 31 anos de prisão, a defesa recorreu pedindo a anulação do julgamento sob o argumento de que a decisão foi "manifestamente contrária às provas dos autos".
	O próprio magistrado que presidiu o júri, ao proferir a sentença, reconheceu expressamente que a "repercussão midiática" e a exposição exaustiva das cenas de violência agravaram o abalo psicológico da família, dificultando a estabilização do luto.
	O caso de Tatiane Spitzner ilustra, de forma clara, a principal tese deste trabalho: o linchamento virtual e a pressão oriunda das redes sociais, mesmo que motivados por uma busca legítima por justiça, geram um ambiente de instabilidade no que se refere ao direito. Para a vítima e seus familiares, a verdadeira justiça não é aquela que resulta de um clamor digital, mas sim aquela que se baseia em uma análise técnica, imparcial e protegida de nulidades. Quando o Estado cede ao espetáculo, ele entrega à defesa do agressor o argumento perfeito para anular o processo e perpetuar a impunidade.

3.3 A GARANTIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL COMO VERDADEIRA JUSTIÇA PARA AS VÍTIMAS DE FEMINICÍDIO
	O clamor público e a indignação coletiva diante de um feminicídio são reações sociais legítimas e, como visto, historicamente necessárias para retirar a violência de gênero da invisibilidade. No entanto, a saciedade imediata proporcionada pelo "cancelamento" virtual e pelo linchamento nas redes sociais não se confunde com a efetiva prestação jurisdicional. A autotutela digital oferece uma vingança efêmera, enquanto o Estado Democrático de Direito tem o dever de entregar uma justiça perene.
	É fundamental desconstruir a falsa dicotomia de que o respeito às garantias processuais do acusado seria um obstáculo à justiça para a vítima. No âmbito do Direito Processual Penal, a forma é garantia. Quando as regras do jogo são atropeladas pela espetacularização midiática, seja pela contaminação dos jurados, seja pela pressão sobre o magistrado, o resultado imediato é a fragilidade jurídica da condenação. Uma sentença proferida sob a égide do escândalo, e não da análise fria das provas, torna-se um alvo fácil para recursos defensivos nas instâncias superiores.
	O risco prático da influência desmedida da internet no Tribunal do Júri é a decretação de nulidades processuais. Quando um julgamento é anulado porque se comprovou que o conselho de sentença decidiu de forma manifestamente contrária à prova dos autos (influenciado pela mídia) ou porque houve quebra da imparcialidade, o processo retrocede. Para a família da vítima de feminicídio, isso significa a reabertura de feridas, a necessidade de reviver o trauma em um novo plenário e o prolongamento de um luto que o sistema de justiça deveria ajudar a encerrar. Portanto, a inobservância do devido processo legal atua, em última análise, como um vetor de revitimização.
	Nesse sentido, a construção de um processo penal feminista, como propõe Soraia da Rosa Mendes (2020), não significa a adoção de um "Direito Penal do Inimigo" contra os homens, onde as garantias constitucionais são suspensas em nome da causa. Pelo contrário, significa exigir que o Estado aplique a lei com rigor, sem os vieses machistas que historicamente culparam a mulher por sua própria morte, mas com estrita observância ao rito processual. A verdadeira proteção à mulher exige instituições fortes, capazes de julgar com base na técnica e não no clamor das hashtags.
	Aury Lopes Jr. (2020) recorda que o processo penal é um instrumento de legitimação do poder punitivo. Uma condenação só é legítima, e moralmente inquestionável, se for alcançada através de um caminho processual limpo. Se a sociedade deseja punições exemplares para os crimes de feminicídio, deve exigir julgamentos exemplares.
[bookmark: _Toc227148713]	Conclui-se, assim, que a mídia e as redes sociais exercem um papel duplo e complexo: são indispensáveis como ferramentas de controle social e denúncia contra a impunidade, mas tornam-se nocivas quando assumem o papel de julgadoras. A maior homenagem e a verdadeira justiça que o Estado pode prestar às vítimas de feminicídio não é a entrega da cabeça do réu em uma bandeja midiática, mas sim uma condenação firme, técnica, imparcial e, sobretudo, impossível de ser anulada.




CONCLUSÃO

[bookmark: _Toc227148714]		A pesquisa, então, visou entender de que maneira as redes sociais impactam o resultado de um processo criminal, especialmente em casos de feminicídio, que são submetidos ao Tribunal do Júri, questionando, à luz do caso mencionado, se a pressão midiática e o linchamento virtual poderiam comprometer a imparcialidade dos jurados e o regular andamento do processo, exigindo uma resposta do Direito que harmonize o clamor popular com as garantias constitucionais.
[bookmark: _Toc227148715]		Durante o desenvolvimento do trabalho, observou-se que a internet tem uma atuação profundamente ambivalente nos crimes de gênero. Por um lado, as redes sociais quebraram a invisibilidade que sempre envolveu o feminicídio e se tornaram um poderoso meio de denúncia e mobilização. O ativismo digital destacou as deficiências do sistema judiciário no enfrentamento da impunidade e devolveu às mulheres o protagonismo em suas narrativas, exigindo respostas mais firmes das instituições em relação à violência estrutural.
[bookmark: _Toc227148716]		A pesquisa, contudo, apontou que a espetacularização do processo penal, fruto da celeridade e da ampla difusão proporcionadas pelas redes sociais, instaura um perigoso "Julgamento pela Mídia". A comparação entre casos concretos evidenciou que, se no episódio de Mariana Ferrer a internet funcionou como um escudo vital contra a revitimização institucional, no caso Tatiane Spitzner a superexposição midiática evidenciou a vulnerabilidade do Tribunal do Júri. A contaminação dos jurados leigos pela opinião pública digital cria uma pré-compreensão que frequentemente substitui a análise técnica das provas pela emoção punitivista.
	Dessa forma, responde-se ao problema de pesquisa concluindo que a pressão exercida pelas redes sociais compromete a imparcialidade do julgamento ao gerar profunda instabilidade jurídica. A principal constatação deste trabalho, alinhada à necessidade de um processo penal verdadeiramente comprometido com a proteção da mulher, é a de que a defesa intransigente do devido processo legal não se confunde com a proteção do agressor. Pelo contrário, quando o Estado cede ao linchamento virtual e permite que o julgamento seja contaminado por pressões externas, entrega-se à defesa do réu o argumento perfeito para a decretação de nulidades processuais. A anulação de um júri obriga a família da vítima a reviver o trauma em um novo julgamento, perpetuando a dor e o ciclo de impunidade.


	Assim, o efetivo reconhecimento das vítimas de feminicídio não está no grito efêmero das redes sociais ou na condenação social antecipada, mas na prolação de uma sentença firme, técnica, irrefutável. O grande desafio do sistema de justiça criminal contemporâneo não é silenciá-la e sim manter o rito processual, garantindo que a resposta estatal à violência de gênero seja final e incontestável, respeitando a memória das vítimas pela fiel observância d
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